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São Paulo ,22 de agosto de 2000

Ao
Conselho Municipat dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA

Eu, Antonio sérgio Gonçalves, na con-diçio. de conselheiro e Presidente

deste Conselho, "oniorr. 
püUticaçOes em Diário ORôiat do Município de São Paulo'

nos dias 10 e 1al0ãiôó, |grh através desta, apresentar em caráter irrevogável, minha

renúncia das atribuições de Presidente e membro deste conselho'

Tal decisão vem páüt"t-t" após grande reflexão e não sem pesar pelo que ora passo a

destacar:
.Diantede..Velhasnovidades,'gueacadadiavenhotomando

connácimento, da total ausência de procedimentos administrativos que

garàntam uma integridade dos expedientes no CMDCA, bem como

àquelas relativas ,o. iátitttos das entidades, onde qualquer consulta

r"õu" á ,ãrJ", tentativas-em pastas diversas, contendo documentos de

entidades soltos, sem nenhuma garantia de não desaparecimento ou

novas inclusões de forma aleatõria, sem documentação que ateste

parecer técnico ou de Comissão responsável;
_ Diante das condiçõestdevassadas do espaço físico que não garante

condições mínimas OÀ-t"grt"nça_dos cómputadores, armários e

arquiíos e conseqüente documentação;

- Oiãni" tas ingerências sofridas ém relação aos funcionários que

Prestam serviços junto ao CMDCA;

- Diante das desconnãnças ocorriáas e esvaziamento nas ações de

";;;çã" 
das atividães e atrioui@es do CMDCA, tais como, nesta

g;.tãd estarmos "iúã, 
publicando atas atrasadas do final de 1999 e'

desse início oo ano igéstão anterior) e que nenhuma das atas nestes

dois meses de gestÊlo ainda foram publicadas;

- Diante da falta O" ãrtonomia, para implantar qualquer medida de

;tirr, cãm vistas a *õãni=rçaô ã funcionamento do 6MDCA, ficando

a presidência num priràr protocolar e para responder em juízo pelo

Conselho;
Diantedeumorçamentoparaoanode2000,novalorde
ácá.ôoo.ooo,oo tiúco mitirões de reais), sem previsão de

"proveitamentoparanemS0%,tampoucocolocadoempautaadiscussão de estratégias para sua efetivação;
Diante das sérias àtinüiç0". que este Conselho deveria estar se

o"úpánOo e não começando a repetir litígios intemos, nos quais

parece ter mergulhado nestes últimos oito anos;

Apresento abaixo alguns fatos que exemplificam situaçÕes que me

levaram à esta decisão:
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como representante da secretaria da Assistência social - sAS do

Município de são Paulo, tomei posse aos 13/06100 e em reunião do conselho no

mesmo dia, fui indicaào como presidente, juntamente-com toda a diretoria executiva'

tniciaáós os trabàthos e logo nas primeiras reuniões, apresentei proposta

de buscarmos enquanto Conselho constjtuído, uma identidade de Conselho de Direitos

e que elaborássero. u, plano de gestão o qual seria o eixo para a efetivação das

atribuições deste Conseliro. Proposta esta amplamente aceita e agregada de

sugestões tais como, buscarmos parceiros para compor. uma equipe de suporte técnico

e de um facilitadoi que mediasse e servisse como interlocutor ao exercício deste

Conselho, em seu àró-"ãt.o de desenvolvimento de identidade e na elaboração de um

ptanejamento estrià!üá; ôestao. Colocamos como meta para tal desenvolvimento'

um prazo de seis meses.
Oe imããiato o Conselho teve de publicar uma retiÍicação de duas

publicações anteriores, as quais comunicavam o nome das entidades que haviam tldo

seus registro. 
"rnã"iàào" 

pãlo CMDCÀ (anteriormente), contudo a maioria delas tinha

tido o cancelamento do número de regisiro, fomecido em duplicidade, permanecendo

ainda com registiã nà Conselho, fãto este que necessitava de publicação que

esclarecesse e dirimisse eventuais dÚvidas sobre as mesmas. Assim foi publicada tal

rl1in""çao em 28/06/00, após deliberação em plenária' 
.

co*ílá-i'ãii. róg"itadã-ántecipadamente, período de férias na sAS,

afastei-me de minhás atribuições no periodo de-03-.a 17lo7loo, período este em que

ãróàno"u pela presidência ovice-presidente, o sr, Flariston.

n, *.óãr"r o" ,air 
"m 

férias, para poder atender solicitação do

Ministério puulico,-àIoàãtorià oe Justiça e cidadania da capital o qual solicitava que

lhe fôsse enviado 
"Opià 

A" um documento, deparei-me com o desaparecimento nos

arquivos do CMDCãI à" u11" cOpia Oã ãiício, datado de 26t12t96, assinado pelo à

época presidente, ôr.'Carlos Roberto úaz, endereçado ao então Secretario da FABES'

professor Adail Veto Íazzo, anuindo o iábrtt" dá recursos do Fundo Municipal dos

Direitos da Criança ã Oo Rdotescente - fÚnACnO, paÍao Consetho Municipalde Auxílio

e subvenções - CMAS, para que este repassasse ao centro de Apoio social e

Atendimento - ÇASA , paÍa a execução dO cronograma do PROASF, no valor de

R$7.3O9.2S7,O01sete mílhões, trezentos e nove mil, àuzentos e cinqüenta e sete reais)'

uma yez que alguns membros do conselho, informaram que teriam como

obter uma cópia áo oficio oI" d"s"parecido, solicitei que assim que estivessem de

posse do mesmo, ãspànOessem imediatamente ao MP, remetendoihe uma cópia'

no retorirar de férias, tomei conhecimento de que o MP, ainda não tivera

resposta e que 
".àpi" "presentaáa 

ao Conselho, não era o ofício em questão' Obtive

então, através O"-õ"rtúipantes do Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, a cOpiã áà óatta de Anuência solicitada, ao que somente então remeti-a

ao M. Público, solicitando desculpas, uma vez que o pÍazo dado inicialmente já havia a

muito se esgotado. !- ---- '' d
Apresentava já à época, junto a diretoria plena (diretoria 

"*9_"1j'1-:11: ( 
-

coordenadores das comisiões permanãntes), minhas preocupações quanto."". gIT-q: | - l-)
número de correspondências paradas no Conselho, particularmente as enviadas pelo I

Ministério público, Varas da lnfância e da .luventuáã, solicitando informações e \
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esclarecimentos sobre registros das entidades e sobre resoluções anteriores deste
Conselho. Da ocasião contei, inicialmente com a disponibilidade dos conselheiros,
onde uma das propostas fora, de em reunião de plenária, discutirmos a organização
do Conselho, elaborando um cronograma de plantão para todos os membros na sede
do CMDCA. O que até a presente data não veio a ocoÍrer.

Solicitei junto à SAS, uma disponibilidade maior de tempo para prestar
serviços junto ao Conselho, o que foi prontamente atendido.

Passei a despachar no Conselho quase que diariamente, na maioria das
vezes com a presença da 2" Secretária e eventualmente, com algum coordenador de
comissão.

Em 19/07/00, a 2a Secretária e Coordenadora da Comissão de Relações
lnstitucionais, apresentou-me a pasta de ofícios para assinar, dentre os quais haviam o
registro de seis entidades, para serem assinados. Solicitei então que os mesmos
estivessem acompanhados de parecer técnico, uma vez que existiam resoluções que
estabeleciam critérios para a concessão do registro para as entidades, à saber uma
série de documentos à serem apresentados, além de plano de trabalho compatívelcom
a Lei8.069/90 - ECA;.

Posteriormente recebi a informação de que as técnicas de SAS que
prestavam serviços no Conselho já há cinco anos, na tarefa de recebimento de
documentos e análise paÍa a emissão dos registros, não fariam o parecer solicitado,
querendo discutir a questão junto à Comissão de Relações lnstitucionais. lnicialmente
dei minha concordância, e aguardei a reunião da respectiva Comissão.

Quando da reunião desta Comissão, questionaram-me sobre a
subordinação das referidas técnicas, o que no meu entendimento, estiariam 'ligadas
àquela Comissão, expliquei sobre a minha preocupação em assinar àqueles registros
pois os mesmos não estavam anexos à nenhum parecer, tiampouco haviam sido
deliberados pela Comissão, nem haviam sido submetidos à plenária do Conselho. Os
membros da Comissão declararam ser uma questão delicada e que gostariam de um
prazo para discutirem melhor as atribuições da Comissão, bem como de ouvirem
melhor as técnicas. Consenti com o solicitado, ressaltando que a meu modo de ver,

minha solicitação era bastante razoável e solicitava que encarecidamente, o aspecto
relativo à fundamentação do registro, fosse observada o quanto antes, no deconer do
trabalho da Comissão.

A Comissão chegoú a agendar reuniões extraodÍnárias, sem resposta
para a solicitação inicial.

Levei deste modo, esta questão para a reunião extraordinária da Diretoria
Plena em 04/08/00, propondo a implantação imediata de procedimento administrativo
pare a concessão de registros, que implicava em após o recebimento dos documentos
encaminhados pelas entidades, as técnicas, constituiriam um expediente e após
conferência, emitiriam parecer, remetendo-o à Comissão de Relações lnstitucionais
que após manifestar-se, o mesmo seria submetido à plenária, para então ser assinado
e publicado em Diário OÍicial. Esta reunião registrou a ausência justiÍicada do
Coordenador da Comissão de Orçamento e Finanças e injustificada do Vice-presidente
e 1a Secretaria. Tal proposta incluia seu caráter provisório até que a Comissão de
Relações lnstitucionais, deferisse proposta que a suplantasse ou ainda ratificasse a
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mesma. A
comunicad"'i{:"üi.d,}##;;Xirl"ntre outros dois pontos, devendo a mesma ser
pauta única 

tm reunião extraordinlia de plenária do conselho er

m**r*m**rosr'mfi#ffi
gestâo e havia , o-Ã"^Iü'-::i_o* paralisados. vivãI-ã-:'i::_:14. proposta de
não entendi"'i 3-ptp"'üJà', 

"-ora- 

paratisãi;;'i- apresentaria um

É'n*f "ffitTáÍfli::il{"üuiiffi 
rrtffi;faitimtr*fu,f

Bçá".;yfu ,"H"-",,í"TÉ?,fi 
:i:lff:t,:T,:;

n';:ij:;*xift üO"liF:Tãilft ;,"rnsÊ#;: jÊÊ["i?:d"+i#ffi

*:,q;r-l';E#t,i"'ií;Hií*;il:à:ifs,ã#f ,3"+Tilj1",",Êü;;'ã:l

ffi'fr*ffi íffi offi,:g*,i,'#ff *Íff iH:j-fiff
-f=:fiêru;:::";:ííti1l{5$g]Hffi#,i;,]1ffi
romare conhecir
npoio-Ji[':'-"l9.do fato eh s

"onro*',,,io, ;,!?X[131. 
de oe/08

. Em og/ogJóo na sede dn ôirnnr 
yse r.,sse necessário,

:[{ãii!:"'ff "iÍ"",^,":,:#::fl:",:iLi^,,,,"ô;81,ff :,,a j:: jrsrossem
t#:trffi ffi:"d"'ü,b"=',:,ffi ;:Ti:%x,",*,T[1:i,li;#j:1,00?rlao,isemoo

:"i":*rtlrtr,dtr5:il,l*:ffi *üproposto por outl

*gr*lfff$,,ruru*:;S,i+HJi#rtl*,,r;
sGM e . 

"§?lT:To' 
no nàiã''

i#rr::x{Tí:1,'ll"':!hq;;n''fl11-{g11,,l:.l.,l;idi,,"T',:ffi ,1A
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Em 11/08 reunimo-nos novamente com a presença das técnicas de SAS,

eu a Coordenadora da Comissão de Relações lnstitucionais e a conselheira

àpresentante de SGM, membro da Comissão. Os representantes da sociedade civil

que haviam levantado questionamentos pondo em dúvida a posição da presidência no

ocorrido, haviam telefonado no mesmo dia, informando que por motivos de saúde, não

poderiam comparecer. Deste modo os conselheiros presentes, junto à presidência,

entenderam não haver condições de levar adiante a proposta da reunião, resolvendo

dá-la por não realizada. A suáconclusão final, um dos conselheiros da sociedade civil e

membro da Comissão, chegou e colocou que estaria levantando os motivos do não

comparecimento do Vice-presidente na reunião de 09/08 à tarde.

Em 14108 reunião ordinária do Conselho, onde uma das pautas era a da

apresentação do Plano de Aplicação do FUMCAD - 2001, pela comissão de

Cjrçamentó e Finanças, para a sua aprovação, a reunião foi tomada por manifestações

de divergências e iolêmicas quanto ao aiastamento das técnicas e também de uma

funcionáiia do administrativo, vinculada à SGM, que prestava serviços junto ao

Conselho desde seu início. Foi então longamente discutido e deliberado através de

votação, quanto a solicitação imediata de ieunião junto à Coordenadoria Especial de

Apoiô, bem como a confeôção e envio de oÍício à mesma, com cópia à Secretaria de

Governo Municipal e Gabínete do Prefeito, solicitando esclarecimentos quanto ao

ocorrido, que os remanejamentos fossem revertidos imediatamente e ainda que toda e

quaiquer àecisão que fósse afeta ao GMDCA, que obtivesse antecipadamente, sua

ciência e manifestãtáo oorarante. O Plano de Aplicação do FUMCAD 2001, não foi

apresentado, não foiam definidos os plantões dos conselheiros, tampouco tratou-se da

questão dos registros das entidades. ,-
Realizou-se a reunião com o Coordenador da Coordenaria de Apoio, no

mesmo dia às 14;oo horas, com uma comissão paritária do CMDCA de 06 pessoas,

Presidente, Vice-presidente, coordenadora da comissão de R. lnstitucionais,

Coordenador da Cbmissão de O. e Finanças, e duas conselheiras, da Comissão de R'

lnstitucionais. Da ocasião o coordenadoi da coordenadoria de Apoio, versiou sobre

sua decisão, pautando-a na observação de aparente "irregularidades administrativas"

cometidas, onOe oJtou por remanejá-ías, entendendo os fatos ocorridos como erro§ e

não por má ié Oas meimas. Após exaustiva conversa, foi-lhe proposto o retomo das

mesmas para que após a implementação de procedimentos administrativos' todos os

funcionários fossem instruidos, para que após, pudessem Ser avaliados' O

Coordenador concordou com os demais pontos citados no ofício, contudo manteve-se

irredutível quanto ao retomo das mesmas.
Ficou agendado em caráter extraordinário para o dia 21108/00 reunião de

plenária do CMDCÁ pare aprovação do Plano de Aplicação FUMCAD 2001'

prosseguindo à seguir a reunião de Diretoria Plena'
CabJ ressaltar que mantiveram-se insinuações de desconfiança em

relação à presidência, sugerindo-se uma "manobra de paralisação do Conselho" por *í'
parte da presidência e meúbros representantes das Secretarias. \

Em 1g/08/00 quando da preparaçâo dos documentos para anuência d a L f-- .

remuneração dos Conselheiros Tutelares,- os funcionários do administrativo í )

informaram-mê que os formulários gravados no computador do Conselho, haviam sido
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deletados e que as cópias nos arquivos haviam desaparecido. Solicitei que efetuassem

nor" p"rquisa nos arquivos e caso se confirmasse o fato, eu faria Boletim de

Ocorrência Policial.
Apos, me informaram que nunca se havia efetuado cópia das anuências

em relação aos conselheiros Tutelares e que a cópia era enviada para arquivo em sAS

aó;rê";à do FUMCAD), que após contatada, havia mandado cópia do modelo por fax'

E em relação aos arquivos nos computadores já não havia certeza quanto à existência

dos mesmos. solicitei deste modo que também se procedesse o arquivamento de uma

copia da anuência de remuneraçâo dos Conselheiros Tutelares nos arquivos do

CMDCA, à partir daquela data.
lnformo ainda que encontra-se tramitando no CMDCA, processo de

convêniamento junto à Secretaria Municipal de Saúde, com a ABITEP, para trabalhos

àà p*r"nção à'drogadição, projeto este aprovado pela gestãoanterior, com carta de

anuência á posteriJr mâoiáçaó de valor, que vem ao CMDCA neste momento'

questionar quanto 
"or "rúério. 

de escolha da entidade para sua execução, uma vez

que trata-se em sua essência, de proieto para capacit3eão de,professores da rede

municipal de 
"n.ino. 

Não cabenào 
-à 

piesidência .deÍinir critérios isoladamente'

tàmpoüco justificar iriterios sem ter dos mesmos ciência, cabe ao Conselho como um

todo a tarefa de administrar esta situação'
lmportantedestacarquedoiníciodestagestão,foglencontrados

extraviados no CruoCÀ, oa ra;"tos "Pais e Filhos", "Não me Contamine", !'Arte Nativa"

e,,Refazendo Vínculor... " CeógCA Casa 10 - lpiranga, projetos estes que já há pelo

menos seis meses àúr, haviam sido tratados, senão deliberados enquanto aprovados

pelâ gestao anterior, contudo náo foram encaminhados às providências'

lo."ú="Oorãíprài"tos, percebeu-se à necessidade de pareôer do COT -
conselho de orientação Téinica, contudo, a folha de rosto anexada aos projetos por

clipes de papel, oiã';O"r"parece.m_, ora os próprios projetos não- são localizados'

configurando-se em verOaàeira "brincadeira de mau gosto", sPFo ato criminoso'

expondo o CMDCA ao ridícuto de nâo ter como dar o! encaminhamentos devidos'

Tendo que haver este tipo de discussão frente as entidades propo-nentes'

Anteriormente, em reunião de plenária de 24107CI0, no salão azul do

Gabinete do Prefeito, quando os projetos pendentes acima descritos' eram

apresentados em ieüniá,o, a conselheirá ná gestão anterior, Sra. Vitelmira Alexandrina

- lrmã Miriam, 
".úrô, lubficamente este 

-Conselho de estar passando na frente

projetos para d;;"çio no Conselho, em detrimento de outros tantos que

enóontraríam-se trancaãos num "quartinho do CMDCA"'
Tal acusação causou-me espanto e indignação uma vez q!J-e era proferida

por uma conselheirá d'a gestão anterior e que os projetos em questão nesta data'

estavam à meses "perdidos" , nas gavetas do CMDCA'
Após ã oconido, fui vérificar e descobri que o tal "quartinlo", é um espaço

entre divisórias de 1,Sà. O" altura, pór aproximadamente 1,5m de largura e 3m de.

comprimento, cheio de caixas e pastàs, citadas como arquivo rnorto do CMDCA'(

anteiiormente reüradas do porão da Casa das Retortas e trazidas para serem re-

arquivadas, contudo taltrabatho está parado há aproximadamente um ano'
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Corno técnico em educação, tendo atuado iá a quinze anos junto à

crianças e adolescentes em situação de risco, Seia no atendimento direto ou na direção

e supervisão de equ ipamentos sociais, através da esfera govemamental e não

governamental, identifico aqui,
Lamentavelmente

situação extremamente séria e preocupante'
chego à Presente decis áo, reconhecendo a

impossi bilidade do atual momento, onde político e administrativamente , encontra-se o

CMDCA. Deste modo e não havendo condições de apoio interno no Conselho,

suficientes Para reversão do quadro acima exposto e não havendo elementos à minha

disposição à quem imputar responsabilid ade, acreditando haver chegado ao limite Para

conviver eticamente com tal situação, apresento este relato junto à minha renuncia, flâ

esperança de que haja uma maior atenção e acompanharnento Por parte da Sociedade

Civil Organizada, Executivo e Legislativo Municipal Ministério Publico, Pessoas

comprometidas com a defesa dos direitos das crianças e adolescentes de

São Paulo e quiçá seus Conselheiros de Direitos, empossados c9T ade.

GONÇALVES
do CMDCA

C/ Cópia para SAS e
P/ Ministério Público;
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